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RELATÓRIO


Trata-se de Apelação interposta pelo INSS em face da Sentença que, julgando procedente o pedido de concessão de aposentadoria por idade (segurado especial), condenou a autarquia a implantar o benefício de aposentadoria por idade rural desde a data do requerimento administrativo em 19/09/2013. 

Alega o apelante, em síntese, que a autora não comprovou a qualidade de segurada especial.

É o sucinto relatório.

                                                 VOTO

Atendidos os pressupostos legais de admissibilidade deve ser conhecido o apelo. 

Dispensada a remessa necessária, uma vez que se verifica, de forma inequívoca, que a condenação imposta ao INSS até a sentença não superava o valor correspondente a sessenta salários mínimos, incidindo o disposto no art.475, §2º, do CPC/1973 (estatuto vigente à época).

A concessão do benefício de aposentadoria por idade (trabalhador rural), conforme disposto nos arts.48, §§1º e 2º, e 143, da Lei 8.213/91, condiciona-se à verificação do requisito etário, 60 anos para homens e 55 anos para mulheres, associado à demonstração do efetivo exercício da atividade rural por tempo equivalente ao da carência do benefício pretendido (180 contribuições mensais), observada a regra de transição prevista no art.142 do mencionado diploma legal, desde que o período seja imediatamente anterior à data do requerimento, ainda que o serviço tenha sido prestado de forma descontínua.

Quanto à atividade rural exercida, esta deve ser demonstrada mediante início razoável de prova material, corroborada com a prova testemunhal coerente e robusta, ou prova documental plena, não sendo admissível a prova exclusivamente testemunhal.

No caso dos autos, o preenchimento requisito etário restou incontroverso, vez que a demandante nasceu em 21/07/1957 (fl. 14). 

Neste tocante, descabe divergir do entendimento perfilhado pelo Juízo sentenciante, eis que se observa ter restado presente, no processo sub examine, início razoável de prova material da referida qualidade, em virtude dos documentos coligidos ao feito e da favorável prova oral colhida. A parte autora acostou aos autos: certidão de casamento a qual informa a profissão do marido como sendo lavrador (fl. 20), contrato de locação de um imóvel rural, minifúndio, tendo como locador o marido (fl.21), nota fiscal referente a compra de sete bezerras em nome do marido, para o Sítio Ipê roxo (fl.27). Ademais, as contribuições vertidas na qualidade de contribuinte individual refere-se a um período curto de 08/2008 a 07/2009, o que não afasta o exercício de atividade rural prestado pela autora, pelo tempo de carência necessário à concessão do benefício. 

Esse substrato, conjuntamente analisado atende ao início razoável de prova material disposto no art.55, §3º, da Lei 8.213/91. 

Verifica-se, por fim, que a prova testemunhal se revelou apta a complementar o início de prova material, testificando que a demandante se dedicou à atividade rural durante o período de carência, em regime de economia familiar, o que bastou à formação do convencimento pessoal do julgador sentenciante. 

Sobre as parcelas pretéritas deve incidir correção monetária de acordo com o Manual de Cálculos da Justiça Federal, além de juros moratórios, incidentes desde a citação quanto às diferenças a ela anteriores, e, em relação às vencidas posteriormente, a partir de cada mês de referência, conforme o referido manual, cujos parâmetros se harmonizam com a orientação que se extrai do julgamento do RE 870.947/SE (Tema 810 da repercussão geral) e do REsp Rep. 1.495.146-MG (Tema 905).

Ante o exposto, recurso do INSS a que se nega provimento. Mantenho a procedência proclamada em primeiro grau, determinando, ex officio, a adequação do regime de correção monetária e de juros moratórios.

Apelo desprovido. 

É como voto. 
Juíza Federal RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS
Relatora convocada
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